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Introdução


A construção civil, como fato laboral da atividade humana, deve à integridade física e mental não só dos que dela participam diretamente, seus trabalhadores e empregadores, como os que dela usufruem ou possuem contato direto.


O planejamento de uma empreitada envolve aspectos econômicos, sociais e técnicos, sujeitando os envolvidos na construção a arcar com responsabilidade perante a sociedade. Essa responsabilidade é fundada em normas legais e técnicas, abrangindo as esferas civil, administrativa e penal. 


Em termos práticos, a construção deve obedecer os parâmetros impostos, velando pela segurança e higiene no ambiente de trabalho. Visto que a ocorrência de um acidente do trabalho,por exemplo, pode envolver não só perdas financeiras, como imputação de uma pena por descumprimento de normas, englobando também indenização por danos causados.


Na ocorrência de um acidente, a falta de prevenção, enseja responsabilidade da empresa de engenharia ou construtora, quando verificada a causalidade com o fato. A ocorrência de dolo (vontade de obter o resultado) ou culpa (negligência, imprudência e imperícia) será importante para a aplicação de pena na área administrativa e civil, e essencial para o direito penal. Contudo, como abordaremos, em muitos casos haverá responsabilidade da empresa independentemente de uma atividade dolosa ou culposa.

Por conseguinte, o objetivo do presente estudo é mostrar como é amplo o campo das responsabilidades legais, reforçando aos empregadores a importância de se observar a segurança e a higiene do trabalho como prioridade em seus planejamentos.   

1- Responsabilidade 
Responsabilidade é a obrigação de dar, fazer ou não fazer alguma coisa, de ressarcir ou reparar danos, de suportar sanções penais, exprimindo sempre a obrigação de responder por alguma coisa causada por atos alheios ou próprios. Portanto, a responsabilidade é o dever contraído pelo causador da ameaça de dano, de assumir perante a esfera pública, seja judicial ou extrajudicialmente, o prejuízo decorrente de seus atos. 

A responsabilidade jurídica exige sempre a imediata recomposição do equilíbrio atingido. O equilíbrio da situação social harmônica é fator essencial na atuação firme do direito. Envolve a responsabilidade jurídica, desse modo, a pessoa que infringe a norma, que pratica o ato ilícito, a pessoa atingida pela infração, o nexo causal, a ligação entre o a pessoa que pratica o ato ilícito e o dano, entre o infrator e infração, o prejuízo ocasionado, o dano, a sanção aplicável e a reparação da produção do dano. São, assim, elementos fundamentais para o entendimento de responsabilidade jurídica.  

O conceito de ato ilícito é importante para compreensão de responsabilidade. O ato ilícito é violação à lei ou contrato, é ato material (ato ou omissão), portanto, delito civil ou criminal. O Código Civil define ato ilícito como ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência que viola direito ou causa prejuízo a outrem. Assim é responsável o agente que o praticou. Então a responsabilidade é uma conseqüência da prática do ato ilícito. Esta pode ser legal, quando é imposta por lei, caso o ato jurídico seja decorrente de violação da lei, ou contratual, se decorre de acordo entre as partes.

A culpa é um elemento fundamental ao conceito de responsabilidade. Existem dois tipos de atos com culpa: o ato doloso e o ato culposo. No ato com dolo, tem-se a intenção, a vontade do autor de cometer o ato ilícito, já no ato culposo não se tem a intenção do autor, mas ele é responsável direto pelo ato. Este ato é caracterizado por imperícia, negligência ou imprudência por parte do agente do ato ilícito.

1.1 Responsabilidade Civil

Responsabilidade civil é a obrigação que o agente tem de ressarcir e reparar os danos ou prejuízos causados à pessoa, ou ao patrimônio da pessoa. Essa obrigação quase sempre conduz indenizar a vítima ou terceiros. Portanto o foco da responsabilidade civil é a obrigação de indenizar as vítimas, para assim garantir um equilíbrio patrimonial e moral violados. A responsabilidade civil engloba os princípios e normas que asseguram a obrigação de indenização.  

Quando a responsabilidade decorre de ato próprio, há a chamada responsabilidade direta, e a indireta é aquela que decorre de ato ou fato alheio à sua vontade, sem a sua ação direta, mas de algum modo sob sua proteção e vigilância. Podemos então dizer que responsabilidade civil é a obrigação de compor o prejuízo ou dano, originado por ato do próprio agente (direta) ou ato ou fato sob o qual deveria ter controle (indireta), e ainda a diferenciação de ação direta ou indireta remete a duas teorias importantes no direito civil: a da responsabilidade objetiva e a da responsabilidade subjetiva. 
1.1.1  Responsabilidade subjetiva

A teoria clássica de responsabilidade civil é a subjetiva, em que a vítima tem a obrigação de provar a existência de culpa do agente, da infração jurídica em si, além do nexo causal e do dano. Então na responsabilidade subjetiva o ônus da prova é exclusivo da vítima, ou seja, a vítima tem o dever de provar a conduta com culpa por parte do suposto agente do ato ilícito. Deve estar comprovada a culpa do agente, ou seja, temos um ato doloso ou um ato culposo por parte do agente.

Nota-se que a responsabilidade subjetiva clássica não responde a vários casos práticos em que o agente tem dificuldade de provar a culpa do agente, e permanece então não indenizado.
 1.1.2  Responsabilidade objetiva
A responsabilidade objetiva defende a responsabilidade civil não como fundamento de culpa, o que se leva em conta é o potencial de ocasionar danos, considera que determinada um agente de determinada atividade deve arcar com os potenciais riscos a terceiros decorrentes de sua realização, da sua natureza. Então o agente responderá pelos danos sofridos pela vítima, ainda que não tenha agido com culpa.

Não se deve confundir a responsabilidade objetiva com a presunção de culpa. Nesta última temos apenas a inversão do ônus da prova, mas ainda têm-se a necessidade de culpa. A diferença em relação ao modelo subjetivo clássico é que agora o acusado deve provar que não agiu de maneira culposa. 

Já na responsabilidade objetiva, desconsidera-se a culpa como elemento dispensável a obrigação de ressarcir um lesado. Nota-se que a responsabilidade objetiva está ligada, em geral, a um comportamento lícito. Por exemplo: uma empresa de brinquedos, com um bom controle de qualidade, fabrica um produto defeituoso que venha a causar acidentes em crianças, deve indenizar as famílias pelo acidente de consumo. Ora, nesse caso a empresa fez o controle de qualidade humanamente previsto, e mesmo assim não foi suficiente na prevenção de acidentes. Então a empresa será punida, com a obrigação de indenizar as famílias, mesmo tendo realizado os cuidados previstos, mesmo tendo realizado ato lícito.

A responsabilidade objetiva dispensa a culpa, mas não dispensa o nexo causal. A vítima deve relacionar o dano ocorrido com o suposto agente, deve fazer a ligação entre o prejuízo e o suposto responsável.   

A responsabilidade objetiva visa a estimulação do cuidado para as pessoas que as pessoas devem possuir com estados e condições adquiridas. Tem caráter predominantemente social. Tem a finalidade proteger os lesados, garantindo a sua indenização em casos que por alguma razão não se consiga estabelecer uma relação de culpa. Ou seja, garante sempre a reparação de um dano sofrido pela vítima, mesmo que não se estabeleça a culpa do agente.

1.2- Responsabilidade Penal
Responsabilidade Penal ou Criminal é aquela resultante de um fato criminoso, seja praticado intencionalmente ou não. Traz uma punição, como conseqüência para o agente do da ação ou omissão criminosa. Essa responsabilidade surge no caso dos delitos previstos pela lei penal, que são podem ou não serem apreciados no âmbito civil, são independentes. As normas penais têm um caráter subjetivista, pois visam assegurar a defesa da sociedade pela aplicação da pena entendida extracontratual, seja como fator repressivo, seja como meio de readaptar o infrator à vida social. 

O fato criminoso, necessita de quatro elementos básicos para sua caracterização: a conduta (ação e omissão), o resultado, o nexo de causalidade e a tipicidade. Para analisar a ação deve se considerar dois aspectos: a vontade e a consciência. A vontade, que não deve ser confundida com dolo, significa a voluntariedade, ou seja, o agente pratica determinada ação por sua própria vontade, sem ser coagido para tal. Já a consciência diz respeito à noção psíquica do agente da ação, o agente deve ter pleno senso da realidade, objetivando o fim a que se dispôs.         

Vale frisar que a responsabilidade penal não se preocupa com reparação dos danos, ou com a sua indenização, ela estuda a vontade do agente em cometer os atos ilícitos e de puni-lo por isto, em virtude da gravidade de sua infração

1.2- Responsabilidade Administrativa


Responsabilidade administrativa é aquela que resulta da infringência a normas legais, normas técnicas, regulamentos, contratos, etc...  São aplicadas pela própria administração que, após apuração dos fatos através de um processo administrativo com oportunidade de defesa, são aplicadas penas que variam conforme a gravidade da infração: multas, suspensões, interdições embargos, etc...

No campo da engenharia, duas responsabilidades administrativas merecem destaque:

 - Embargo ou interdição da obra: No caso de ser constatado grave e iminente risco ao trabalhador, ou no caso de um acidente de trabalho de qualquer gravidade, a Delegacia regional do trabalho, baseada na NR-03, poderá interditar (suspensão parcial) ou embargar (suspensão total) da obra ate que o problema apontado seja sanado, dando condições seguras de trabalho.
O embargo ou interdição causará um impacto financeiro relevante, pois alem de todo custo da obra continuar (alugueis, energia elétrica, etc) os funcionários da obra continuarão recebendo o salário normalmente e caso não se respeite a determinação de embargo\interdição o responsável passará a responder por desobediência, assumindo as responsabilidades penais cabíveis.
- Suspensão ou casação do registro profissional no órgão de classe: Em se verificando que um profissional legalmente habilitado agiu com negligencia, imperícia, imprudência ou ate mesmo a omissão, poderá ser instaurado processo ético no órgão de classe (conselho regional de engenharia) onde o profissional pode sofrer as seguintes sanções: advertência reservada, censura pública, multa, suspensão temporária do exercício profissional e cancelamento definitivo do registro. No caso de punições que impeçam o exercício profissional, gerará perdas não só para o profissional inabilitado, como também para empresa, que terá de contratar um novo profissional para assumir o projeto.
Conclusão

Pense num moi de besteira 

Referencias

Referencias Bibliográficas

Bibliografia consultada adicionalmente

As resposabilidades legais em prevenção

-resp leg

-sujeitos responsáveis

-tipos de responsabilidades

-resp. em mat de segurança do trabalho

-resp. civil

-resp crim.

Resp adm

